




Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito

Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

(...)

III - a dignidade da pessoa humana;

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

(...)

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas

de discriminação.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

(...)

II - prevalência dos direitos humanos;













Art. 123. Extingue-se a punibilidade:

(...)

II - pela anistia ou indulto.



Código de Processo Penal 
Militar

Art. 643. O indulto e a comutação da pena são concedidos pelo 
presidente da República e poderão ser requeridos pelo 
condenado ou, se não souber escrever, por procurador ou 
pessoa a seu rôgo.

(...)

Art. 648. Concedido o indulto ou comutada a pena, o juiz de 
ofício, ou por iniciativa do interessado ou do Ministério Público, 
mandará juntar aos autos a cópia do decreto, a cujos têrmos
ajustará a execução da pena, para modificá-la, ou declarar a 
extinção da punibilidade.





Art. 5º. Será concedido indulto natalino às pessoas condenadas por

crime cuja pena privativa de liberdade máxima em abstrato não seja

superior a cinco anos.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, na hipótese de

concurso de crimes, será considerada, individualmente, a pena

privativa de liberdade máxima em abstrato relativa a cada infração

penal.






















